
ESTADO DO N,IARANHÃO
PRTF'EITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ

FU1\'D,{ÇÃO CULTUR{L DE IMPER{TRIZ
FUNDO MTINICIPAL DE INCENTT\,'O À CULTURA

CoNTRATO N. 063t2026

PROCESSO DE ORIGf,M
PROCESSO N. 02.20.00.086/2026_FUMIC
INEXIGIBILIDADE N' 057/2026
PROCESSO AL}XII.IAR - PROC N" 02.25.00.150i2025 - FCI/FLTMIC
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N' OO5/2025

OBJETO CONTRATUAL
Apresentação artística de LEAI JR nos eventos realizados e/ou apoiados pela Fundação
cultural, dentro da programação cultural da Feirinha da prefs e/ou do períoáo de veraneio.

VALORCONTRATUAL
R$ 6.000,00 (seis mil reais)

VIGENCIAS CONTRATUAL
INICiAL: 22/0712026
FINAL: 3l /1212026

DADOS DO CONTRATANTE
FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTI-rRA _ FUMIC
CNPJ n" 20.792.103i0001-49
Representante: José Arimatheia Pereira de Castro CPF 505.173.683-15
Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA

DADOS DO CONTRATADO
BENEDITO VIEIRA LEAL FILHO
CNPJ n" 43.092.237 /OO0l-52, sediado na Rua Gonçalves Dias, 1320, Cenrro, Imperatriz -
MA
Rêpresentânte legal: Benedito Vieira Leal Filho, CPF n. 794.051.853-49
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8q F'ISCAL DO CONTRATO
A DEFINIR EM PORTARIA ESPECIFICA

PREÂI,BT,.Lo
Aos 22 de julho de 2026, o MTINICÍpIO »S IMpERATRIZ, através do FUNDO MLTNICIPAL

DE INCENTM A CULTURA - FUMIC, CNPJIMF n." 20.792.10310001-49, representado pelo
Presidente da Fundaçào Cultural de Imperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo
à Cultura, José Arimatheia Pereira de Castro, brasileiro, agente politico, portâdor do RG n..
046860122012-9 SSP/MA e o CPF,MF n.'505.173.683-15, doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE, e do outro iado BENEDITO VIEIR-{ LEAL FILHO, inscrito no CNPJ n.
43.092.237 /0001-52, com sede à Av. Rua Gonçalves Dias, 1320, Centro, Imperarriz - MA, através do
seu representante legal, o(a) senhor(a) Benedito Vieira Leal Filho, inscrito(a) no CPF n" 794.051.853-
49, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, em observância às disposições da Lei no
14.133, de 1' de abril de 20Zl na presença de testemuúas abaixo nomeadas acordam em assinar o
presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe. mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Fundação Culhr.al de lmperatriz I CNPJ: 0l .001 .09 1/000 I -42
Fundo Municipal de lncentivo à C\ltum I CNPJ: 20.792.101i000149

Rua Bom Jesus,589, Santa Rita,Impemtriz - MA
w"lvw.imperatriz.ma.gov'br fci@imperatriz.ma.gov.br

e

Página I de l0

v
ru
L@

s
a'l-\

LO



;*

ESTÀDO DO MARANHÃO
PREFEITLiRA MUi\.ICIP.{L DE IMPERATRIZ
FT]NDAÇÃO CULTI]RAL DE I MPER{TRJZ

FTJNDO MUNICIPAI DE INCENTIVO À CT]I-TURA

CLÁUSULA PRIMEIRÂ _ DO OBJETO E DÁ YINCULAÇÃO 1ATt. 92, I C IT)
1'1 - O presente instrumcnto tem poÍ objeto apresentação artística de LEAI- JÚNIOR nos eventos
realizados e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programação cultural da Feirinha da prct's e/ou
das festividades do período de veraneio, de acordo com as especificações e condições definidas no
Termo de Referência e em conlormidade com edital de chamamento público n" o5lz025 -
Cretlenciamento Cultural aprescntada pela CONTRATADA.

cLÁusuLA §EGIINDA - DO pREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil reais) ern conformidade com a ptanilha
de especificações e estimativa da remuneração previsk no Edital de Credenciamento n, 0ó512025.
conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Itêm Descrição Unidade euânt, R$ Unit. R$ Total

Apresentaçào Aflistica de LEAL
u r JthtOR Scrviço 03 2.000.00 ó.000.00

Vâlor Total 6.000,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
exeoução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais- trabalhistas. previdenciririos,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do ohjeto da contraração.
2.3 o valor acima é meraÍrente estimativo, de Íbrma que os pagamentos devidos ao contratado
dependcrão dos quantitativos el'etivamcnte executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a foma de exccução do objeto;
2.3.2 Edital de l,icitação e/ou Aviso de Contraêção Direta conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA TERCEIRA _ Do PRAZo DE VIGÊNCIA Do CoNTRATo
3.1 O prazo de vigência da contratação terá início na data de 2210712026 e encerramento em
3l/12/2026, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133. de 2021, e, cm caso de servigos e fomecimcntos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos i06 e 107 da Lei n. 14.133,
de 2021.
3.1.1 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado por termo aditivo, mediante solicitação flormal,
quando o objeto não Íbr concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3.1.2 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação. por parte do Gestor do Contrato,
da vanl.ajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de
Gestão do Contato, nos princípios da manutcnção da necessidade. economi{ridade e oporlunidade da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogâção contratual.
3.3 Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido poralizado nas sanções de
dcclaração de inidoneidade ou impedimcnto dc licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATUAIS (aTt. 92.
IV, VII e XVII)
4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

Fündação Cultual de lmperaaiz I CNPJ: 01.001.091/0001-42
Fundo Municipal de Iocenrivo à Cultura I CNPJ: 20.792.103/0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, knperaÍiz - MA
www.imp€ratriz.ma,goy.br fci@imperatriz.ma.gov.bt
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ESTA-DO DO \IARÁNHÁO
PREFEITUR{ MUNICIPAI DE I]MPERATRIZ
FUND.{ÇÃO CULTURAL DE INIPERÂTRIZ

FT]NDO MLíNICIPAL DE INCENTII'O À CULTURA

CLÁUSULA QUIT'íTA _ DAS CONDIÇOES DE PAGADÍENTO (ATt.92, V E VI)
5- I - O prazo para pàgamento ao contràtado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrànte a este Contrato.
CLAUSIILA SEXTA-DO REAJUSTE (art.92, \z)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2 - Após o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo coNTRATANTE, do índice Índice Geral de preços de
Mercado IGP-M, exclusivamente parâ as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da
anualidade.
6 3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não diwlgação do(s) indice (s) de reajustamento, o cONTRATAN'I'E
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tâo Iogo se.ja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serii(ão), obrigatoriamente , o(s)
definitivo(s)-
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em yigoÍ.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo íntlice oficial,
parâ reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULÀ SETIMA - Do oBRIGAÇÕES PERTINENTES À T,cpo
7.1 - Quando o presente instmmento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei no
13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificararn seu acesso e
de acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6. da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento corn terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobÍe os deveres. requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, pennanecendo integralmente responsável por garantir sua obsewância.
7.8 - O CONTRATANTE podeú realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CON'I'RATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçào formulados.
7.9 - O CONTRÂTADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais parâ cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a evenhlal descarte realizado.
7.10 Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqtteles qne se proponham a arÍnazer.aÍ dados pessoais, devem ser mantidos em amtriente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tmtamentos realizados (LGPD, aÍ. 37), com cadâ
acesso, dâta, honirio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

Fundação Cultirral de ImpeÍâtriz I CNPJ: 0l.001.091/0001-42
Fundo Municipal de Incentivo à Cultura i CNPJ: 20.792.103i0001-.19

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA
$'u.w.impe.atriz.ma.gov.bI fci@,limpemtriz.ma-gov.br
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ESTADO DO \IARANHÁO
PREFI ITURA MUNICIPAI DE INTPERATRIZ
FUNDAÇÃO CTTLTUR.AL DE I I\,IPERATRIZ

FT]NDO NIUNICIPÂL DE INCENTIVO À CULTLIRA

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir"a reutilizaçào desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGirD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competenle, em especial a ANpD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGpD.
7 .12 - os contratos e convênios de que trata o s l' do art. 26 da LGpD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (âTt.92, VI[)
8.'I As despesas decorrentes dâ presente contratâção correrão à conta de recursos especíhcos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercicio, ni dotação
abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRTA
TINIDADE: O2.2O.OO FT]NDO MTINICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA
CLASSIFTCAÇÃO: 02.20.00.13.392.1167.1205.000 FoMENTO À rnoouçÃo ARTÍSTICA É
CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OLTTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS _ PESSOA ruRÍDICA .
FICHA: 2196
FONTE DE RECURSO: 1,500

8.2 - A dotação relativa âos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI E XIV)
9. I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrâto
e seus anexos;
9.2 Receber o objeto no prazo e condições esÍabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreqões verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paíe, às suas expelsas.
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9'5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no praz o,
forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência_
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 Cientificar o órgão de representação judiciat da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 Explicitamente emitir decisão sohre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execuçào do ajuste.
9.8.1 - A Administração terá o pmzo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, adrnitida a prorrogação motivada, por igual periodo.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo
contratado no prazo máxímo de 30 (trinta) dias.
9.10 Notificar os emitentes das garantias quanto âo início de processo administrativo para apuraçâo
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4., do art. I 37, da Lei n" 14.133, de 2021.
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos a-ssumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execugão do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA _ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÁTADO (ATt. 92, XIV, XVI C XVI!
i0.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto âcompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990).

Fundação Cultural de lmperatriz I CNPJ: 01.001-091/0001-42
Fundo Municipal de lncenlivo à C\itura i CNPj: 20.792.101i0001-49

Rua Bom Jesus,589, Sarta Ritâ,Imperdlriz - MA
\r'w\À'.impe.atriz.ma.gov.br - fci@imper8triz,ma-gov.br
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTTiRAL DE IMPERATRIZ

FtiNDO MUNICIPAL DE TIICENTIVO À CULTURA

10.4 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data dâ execuçâo, os rnotivos que irnpossibilitem o cumprirneúo do prazo previsto, iom a rlevida
comprovação.
i0.5 - Atender às deÍerminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (aÍ. i37, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 Reparar, corigil remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍe, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompaúamento da execução contrâtual pelo cONTRATÀNTE, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRÂTADA deyení entÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contmto,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documenlos relacionados na Ordem de
Fomecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigâções previstas em Acordo. Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributírias e as demais previstas em legislação específica, cuja
rnadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATAIITE;
10.10 ... comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do cONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha ern risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
10.12 - Manrer durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprirnento do contrato;
10.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dinrensionarnento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto iniciaimente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrâtação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,ll, d, da Lei
n" 14.133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Alocar os empregados lecessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
10.19 - Oricntar c trcinar scus cmprcgados sobrc os dcvcrcs prcvistos na Lci n. 13.709, dc l4 dc agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por força da
execução deste contÍato.
10.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Fundação Cultural de Imperatriz CNPJ: 01.00 1.09 l/000 l -42
Fundo Municipal de Incentivo à Cultum CNPJ:20.792.10310001-49

Rua Bom Jesus, 589, Saflta Rita,Impcratriz - MA
wllv'.imperatriz.magov.br fci@imperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MÁRANHÃO
PREFEITURA MT]NICIPAI- DE IMPERA.TRIZ
FUNDAÇÀO CULTTIRAL DE IMPERATRIZ

FT]NDO MTiNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA

10.21 - Submeter previâmente, por escrito, ao cONTRÂTAI\TE, para análise e aprovação, quaisquer
tludanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou insirumento
congênere.
i0.22 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
ânos em trabalho nohrmo, perigoso ou insalubre.
CLÁusuLA DECIMA PRTMETRA - DA ExTrNÇÂo CoNTRATUAL (aÉ. 92, xrx)
ll.l - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específ,rco em um período predeterminado,
a extinçâo contratual se dará nos seguinres termos:
11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
1 1.1.2 - Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do crànograma
fxado para o contrato:
11.1.2.1 - Quando a não conclusã.o do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRÂTADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as meditlas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
11.2 Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independenternente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de anbas as partes
contraentes.
1 1.2. i - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando estâ não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato nào mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contraro, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) rneses de
antecedência desse dia.
1 1.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subiÍem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçào.
11.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
i 1.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, devení ser formalizado termo
aditivo para alteraçào subjetiva.
I i.4 O termo de rescisAo, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 Balanço dos eventos contrah:ais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I i.4.2 - Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
I 1.-1.3 - Indenizações e rnultas.
11.5 A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seni concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório (art. 13 1, caput,
da Lei n.o 14.133, de 2021).
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTITATADO mantém vínculo de
natureza técnicâ, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou âtue na
fiscalização ou na gestão do conlrato. ou que deles §a cônjuge, companheiro ou parente em linha reta.
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133. de 2021).

Fundrção Cultural de Lnperatriz CNPJ: 01.001.091/000142
Fundo Municipal de Incentivo à C\rltura I CNPJ: 20.792.10J10001-49

Rua Bom Jesus, 5[t9, Santa Rita,ImpeÉtriz - MA
\i'wIÁ.imperatriz.ma.gov.br fci@imperatriz.ma.gov.br
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rUNDAÇÃO CTJLTURAL DE IMPERATRIZ

FTINDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTTJRA

CLÁUSULA DÉCINtA SEGUNDA - DAs TIiFRAÇÕES E sANÇÔES ADMINISTRATIvAS
(art. 92, XIv)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parciâl do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrâto que cause grave dano à AdminisÍação ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato:
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentâr documentâção falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçào do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do conÍato;
g) comportar-sc dc modo inidônco ou comctcr ffaudc dc qualqucr naturcza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5. da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à ínexecução parcial do contrato, sempre que nào se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156. §2., da Lei n. 14. 133, de 2021);
ii) rmpedimento de licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". "c" e
"d" do subitem acima deste contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais gruve
(art. 156, § 4", da Lei n' 14.133, de 2O2l);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con{utas descritas nas
alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ..b,,, ..c,' e ..d,,, quc
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5., da Lei n" 14.133, de 2021).
b) Multa de:
i) Moratória de 10Á (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inatlimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrâto.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias auÍorizà a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensatóriâ, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20o,/o a 3096
do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea trar, nbn, «c!! e "d" do subitem
12.1, de 1Yo a 30%o do valor do Contrato.
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o, da Lei n' 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei n' 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da I-ei n' 14.133, de 2021).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada dâ garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8", da Lei n" 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em prccesso administrativo que:§segure o contraditório e
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

Fundaçào Cultural de Imperatriz I CNPJ: 01.001.091/0001-42
Fundo Municipal de lncentivo á Culturu CNPJ;20,792.103/0001-.19

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatíz - MA
wrl1Á'.imperatriz.ma.gov.br fci@imperatriz.ma.gov.br

Páuina 7 de l0

,J
.\

S
$

{

\J

.\,\.
r\1,

,1

.\
ill

\-\,

§§
\.

\



ESTADO DO \LARANHÃO
PREFEITURA IIIUNICIPAL DE I}TPERÀTRIZ
FUND.{çÃO CULTI.-R..{L DE IMPERATRIZ
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aú. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156,§l.,daLei n 14.133, de2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prcgrama de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.7 os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021 , ou em outras leis de
licitações e contratos dâ Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivcs na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 A personalidade jurídica do CONTRÁTADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administmçâo. à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o cONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133. de 2021).
1.2.9 - O CONTRATANTB, deverá, Íto pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l ).
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sâo passíveis de reabiiitação na forma do art. 163 da Lei n 14.133121.
12.1 I - os débitos do coNTRATADo pâra com a Administração CONTRATANTE, resultanres de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possuâ com o mesmo órgão ora contratante.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECT]ÇÃO (ATt. 92, XII)
[3.] As regras acerca da prestação de garantia na presente contrâtação são as estabelecidas no Termo
de Referência, parte integralte a este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA GESTÃo E FIsCALIzAÇÃo Do CONTRATO
14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as norÍna-s da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua ilexecuçào
total ou pa-rcial.
142 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrâto, o cronograma de
execução seri prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagelr eletlônica para esse fitn,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 íJ órgào ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a âssinatura do contrato, a contratante podeni convocar o representante da empresa
contrâtada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conlerá infonnaçôes
acerca das obrigações contraflrais, dos mecanismos de fiscalizaçào, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execugào da contratada, quando houver. do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
14.6 A execução do contratc deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. I I 7, caput).
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14.7 O fiscal técnico do contrato acompanhaá a execução do contrato. para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
14.7.1 O fiscal tecnico do contrato anoÉrá no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, § l' da Lei n" 14. I 33, de 2021).

14.7.2 ldentificada qualquer inexalidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a coneção.

14.7 .3 O fiscal técnico do contralo informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras. se for o caso.

14.7.4 No caso de ocorrências que possâm inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicaá o fato imediatamente ao gestor do contrato.

14.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicaÉ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçâo contratuâI.

14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçâo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

14.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros fonnais da execuçâo no histórico de gerenciamento do contrato'

a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alteragões e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
14.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execugão do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suâ competência.

14.l l. O geitor do contrato acompanhaÉ a manutenção das condições de habilitaçào da conlratada,

para fins dã empeúo de despesa e pagamento, e anotâÉ os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

14.12- O gestoi áo contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizad,a pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, c a eventuaii penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento dc

obrigaçõcs.
14.13. O gestor do contrato tomaná providências para a formalizaçâo de processo administrativo de

responsabiúação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

t Sà da Lei n" 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecuçào dos

objetivos que tenharn justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peÍtinente ao setor de contratos para a

formalizaçào dos proccdimcntos dc liquidação c pagamcnto, no valor dimcnsionado pcla fiscalização c

gestão nos termos do contÍato.

CLÁUsULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES
l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da I-ei n"

14.133, de 2021.

Fundação Cultural de ImpeÍattiz I CNPJ: 01.001-091/000142

Fundo Municipal de tncentivo â Cultum ICNPI: 20.792.103i0001-49

Rua Bom Jesus. 589, Sanla Rita, lmPeratÍiz - MA
ww*'.imperatriz.ma.gov.br - fci@imperâtÍiz.ma.gov br
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15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmÍs condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerern necessários, até o lirnite de 25o,'o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As aiterações cootratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria juridica da CONTRATAIITE, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deveú
ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçào de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n" 14. 133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DOS CASOS OMISSOS
16.1 - Os casos onrissos serão decididos peto CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n. 14. 133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n'8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTMÂ _ SUBCONTRATAÇÃO
l7.l As regras para subcontrataÇão do objeto deste iflstrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS
l8.l - O presente contrato é regido pela Lei l4.l33lZ I e demais diplomas legais.

18.2 - Incumbiná ao CONTRATANTE diwlgar o prese e instrumento no Portal Nacional de

Contratações Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no

respectivo sitio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, capul, da Lei n.' 14.133. de202l, e ao art. 8o,

§2", da Lei n.12.527.de20t1,c/cart.7',§3",incisoV,doDecreton.7.724'de2012.
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litigios que decorrerem da

exccução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§ l', da Lei n" 14.133/21.

Imperatriz - MA, 72 de j.ulho de 2026.

ASSINATL]R{S

P[,LA N
.I'ANTE PELA CON-I'RA1'A-DA
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JOSE ARIMATHEI REIRA DE CASTRO

FUNDAÇÀO CULTURAL DE IMPERATRZ
FUNDO MLTNICTPAL DE INCENTryO A

CULTURA

kLlr v, /zao^ /*, ( r*lt
BENEDITO VIEIRA LEAL FILHO . CNPJ N.

43.097.237 10001 -52

Representânte: Benedito Vieira Leal Filho-CPF n'
794.051 .853-49

TES'TEMTINIIAS
1

u- Ü,,-\Q-.)

NOME: strs q)q 6q{o - q.-1 oME:i0$.5:{1. B?3-Crí

Fundação Cultura l de lmperatriz I CNPJ: 0 1 .00 1 .09 1/000 1 -42

Fundo Municipal de Incentivo à Cultura CNPJ: 20.792.103/0001-49
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= PonalNaçlqr:ralde_c--ontraLaçÕes!úbtioas q

Data,/Hoía de lnclusão Situação

ô ) cont'ato

Contrato no 063/202õ tr
U Ltimo a tu a li zoÇda 2 7/ A8,/ 2 026

Local: lmperatriz,/MA órgão: l\4UNlCIPlo DE IMPÊRATRIZ Unidade executora: 4690 - Fundação cutturatde lmperatriz

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa processo; O2.25.OO .L5O/2O25

Categoria do processo: Serviços

Data de divuagação no PNCPT 2r08/2c26 Data de assinaturai 22/07,/2A26 Vigência: de 22,/A7/2C,26 a 37/\2/2c,26

ld contrato PNCP: 06158455000116-2-CC,C,441,/2C26 Fonte; sTARTGov soLUcoES EN4 TECNOLOGTA LrDA

Id contrataçáo PNCP: 4 2

Fruto de adesão? Não Têm Remanejamento; Não

\/ objetor

Apresentação artistica de LEALJR nos eventos realizados ê/ou apoiados peta Fundâção CuLturat. dentro da programaçáo
cultuÍal da Feirinha da Prefs e,/ou do periodo de veraneio.

VALOR CONTRATADO

R$ 6000.ô0

FORNECEDOR;

Tipo: Pessoa juridica CNpJ,/CPF: 43.O92.237/OOO1,-52 Conslrltêr saj.lÇóc-s c p€-0-iLl-q-a!cs aqjllltelcdlr

Nome./Razão social.: 43 O92 237 BENEDITO VIEIRA LEAL FILHO

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Sequênciat Número Vêtor TotaL Emenda Dâta dê

Emissão

Nenhum dêdo parê exibir

< VoLtar
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14.133/2021, Art.74, Il - Inexigibilidade - Profissional do

Setor Artístico. combinado com o art. 79 da Lei Federal n"

14.133 /2O21, e rcgu lamentada pelo Edital de Chamamento

Público n" 05/2025 - FCI/FUMIC, conforme PROCESSO
ADMINTSTRÂTwO N" 02.20.00.0E5/2026-FLMIC. A
conkatação terá scu valorglobal no importe de RS 5.000,00
(cinco mil reais), em conlormidade com a planilha de

especilicações c estimativa da remuneração prevista no

Ediral de Credenciamçnto n" 005/2025. Imperatriz - MA,
22 de julho dç 2026. José Arimatheia Pereira de Castro,

Presidenre da Fundaçào Culrural de tmperatriz.
Publkado pot Cleiton Ribeiro íle Can'olho

COORDENÀOOR DE CULTURÁ
Códíso idennfr codü : awnSxíh2o20260805 I 60807

AUTORIZAÇÃO PARÂ CONTRATAÇÃO DIRETA
ÂUTORIZAÇÂO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE i' O5'112026 para Apresentação

Artística de LEAL JLINIOR, nos termos do Lei

14.13312021, An.74, II - Inexigibilidade - Profissional do

Setor Aíístico. combinado çom o arl. 79 da Lei Federal n'
14.133202r, e regtlamentada pelo Edital de Chamamento

Público n" 05/2025 - FCI/FUMIC. conforme PROCESSO

ADMINISTRATTVO N' O2.2O,OO.O86/2026-FUMIC. A
contrelação teú seu valor global no impoíe de R$ 6.000,00

(seis mil reais), em conformidade com a planilha de

espccificações e sstimativa da remrmeração prevista no

Edital de Credencíamento n' 005/2025. lmpqatriz - MA,
22 de julho de 2026. José Arimatheia Pereira de Castro.

PÍesidente da FuÍrdação Cultural de lmperatriz.
Publílado por: Cleíton Ríbeiro de Ca alho

COO RDÊN Á OOR DE CUI,ruR'4
Codi7o identifdrdor: zasrmü,2ipsq20260805 I 608 J4

ÂUTORIZAÇÃO PARA CONTRÂTAÇÂO DIRETA
AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇÀO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE n" 05812026 paÍa Apresentação

Artistica de DJ RUAN MALVADÃO, nos tcrmos do Lei

14.133/2021, An. 74, lI - Ioexigibilidade - Profissional do

Setor Artístico, combinado com o art. 79 da Lei Federal n'
14. t 33/2021, e regulamentada p€lo Edital de ChaÍnamento

Público n" 05/2025 - FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMINISTRATTVO N' O2.2O.OO.O87/2026-I'UMIC. A
contratação terá sçu valor global no importc dç RS 3.900'00

(tÉs mil e novecentos reais), em conformidade com a

planilha de especificações e estimativa da remuneração

prevista no Edital de Credenciamento f 00512025-

Imperatriz - MA, 22 de julho de 2026. losé Arimatheia

Pcreira de Casto, Presidente da F'undação Culhrral de

Imperatriz.
Publicodo Por: Clenon Ribei.o d" Can'alho

COORDENÁOOR DE CULTURÁ

Código identifaador: q\'aus3 5nd*í202ó0805 1608 55

AUTORIZÀçÂO PARA CONIRÂTAÇÃO DIRETA
ALTTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

INEXTGIBILIDADE n" 059/2026 paÍa APresentação

Quarta, O5 de agosto de 2O26 VOL: 6 | Ne 1384
tssN 2764-2240

Aíistica de DJ DHYOGO, nos termos do Ler 14.133/2021,
AÍt. 74, 1l - Inexigibilidade - Profissional do Setor

Artístico, combinado com o art. '79 da Lei Fedçral n'
14.133/2021, e rcgulamentada pelo Edital de Chamamcnto
Público n" 05/2025 FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADM]NISTRATIVO N' O2.2O.OO,O88/2026.I.-UMIC. A
contrdtação terá seu valor global no impoíe de R§ 3.900,00
(trôs mil e novece',rtos reais), em conformidade com a

planilha de especificaçõcs e estimativa da remuneração

preüsta no Edital de Credenciamento n" 0o5/2025.

Imperatriz MA, 22 de julho de 2026. José Arimatheia
Pereira de Castro, Presidcnte da Fundação Cultural de

lmperatí,..
Publi.ado poÍ: Cleiton Ribeto de Lün'alho

CoORDENÁOOR I)E CUI,TURÁ
Cádiso identiíícodo, : tdakdrtkg:2o 260805 I tt08 I J

AUTORIZAÇÃO PÁRA CONTRATAÇÃO OTNTTN
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÂO DIRI]TA.
INEXGIBILIDADE n' 0@/2026 para ApÍesentação

aíística daWANDERLEY ANDRADE na programação do

Verão da Prefs da praia do cacau, nos termos do Lei
14.133/2021, AÍt.74. II - Inexigibilidade - Proirssional do

SetoÍ Artístico. contbrme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N' O2.2O.OO.O95/2026-FIJMIC. A
Çotrtratação tcrá scu yaloÍ global no importe de R$

35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Imperatriz - MA, 05 de

agosto de 2026. José Arimatheia Percta de Casto,

Presidente da Fundaçào Cultural de lmpcrarriz.
Publicodo por: Cleibn Ribeno de Ccn'alho

COORDENÁOOR DE CULTURÁ

Cód i so ídent if cãdor : rcíp 3 5 2 sr'r, 20 2 60 80 5 2 2 08 0 7

PORTARIÀ

Portaria de fiscrl
PORTÂRIA N" 169 IMPERATRIZ, I4 DE JULHO DE

2026.

NOMEÁR GÉSTOR E FISCAT- DE CONTR{TO.

O SECRETÁRIO MÜNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO

MTJNICÍPTO de IMPERATRIZ. Estado dO MATAúãO,

RÔMULO DA SILVA ANDRÂDE, no uso dE SUAS

atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto

n" 006 de 06 de janeiro de 2025, Resolvc:

Art. l" - Nomear os servidorcs: Ademir Almeida dos

Santos - Matricula f 43'4234, como Ge§tor de

Contrato e Vrlquelene Carvalho Milhomem -Matrículâ
n' 36.062-7, para acompanhar c fiscalizar, como titulaÍ. a

execução dos Contratos n" 056/202GSEÀMO, celebrado

l+

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E

\ToDERNIZAÇÃO - Sr,tmO

ASSINADO ELÉÍRONICÂMENTE COM ÇERTIFICAOO PADRÂO ICP-BRASIL E CARIMAO OE Í€MPO' ÉM CONfORMIDADE COM A MEDIDA

PROVISÔRIA N" 2.2OO-2, DE 2OOI, GARANTINOO E EUTTITICIOAOE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENÍO PáqJNE 1A27
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Wesley Alexandrc Sarmcnto Falcão Alm€ida. AÍt. 2.' Esta

portaria entra em vigor com a publicação nos placares da

Fundação Cultural dG Imperatriz. AÍt. 4'Revogam-se as

disposições cm contrário. GABINETE DO PRE§IDENTE
DA FUNDAÇÀO CULTURAL DE IMPERATRIZ. EM 05

dc agosto de 2026, l'74" ano da fundação de lmperaaiz.
José Arimathéia Pereira de Castro Presidante da Fundação

Cultural de lmperatriz
Publicado por: Cleiron Ríbei, o de Cornlho

COORDENÁOOR DE CULruR/,
Codigo identifcado. rn7r3ow202603o5 I 608 5ó

E,XTRATO DE CONTRATO

EXTRÁTO DE CONTRÂTO N' 059/2026

EXTRATO DE CONTRATO N" 059/2026, assinado em

221 O7 12026. Objeto: APRESENTAÇÀO ARTÍSTICA de

LENA GARCIA. Proçesso Administrativo n"

02.20.0O -082 /2026-FUMtC. Modalidade; Inexigibilidadede

Licitação n" 05312026, Proccdimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.15012025 - F.dital de Credenciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Incentivo

à Cultura FUMIC. CNPJ sob n" 20.792.103/0001-49,

CONTRATADO: KARLLA GYZELLE RODRIGUES DE

OLMIRÂ, CNPJ/CPF n" 57.852.150/0001-40. Valor

Globat: RS 4.000,00 (quako mil reais). Vigência lnicial: 22

dejulho de 2026. Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026.

José Arimathcia PereiÍa de CastÍo - Presidede da Fundação

Culturat de Imperatriz. Imperatriz - MA, 22 de julho dc

2ÍJ26.
Publícado Por: Cleitoa Ríbeirc de Caflalho

COORDENAOOR DE CULruRI
Código idennlicallor : g04r--nwh20260805 I 608 I 2

EXTRÀTO DE CONTRATO N' 060/2026

EXTRATO DE CONTRATO N" 060/2026, assilado em

22107 t2O26. Objeto: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA de

PEDRO BISPO. Processo AdministÍativo no

02.2O.OO.O83 12O26-FUMIC. Modalidade: Inexigibilidadede

Licitação n" 05412026, Procedimento Auxiliar: Processo

A&r 02.25.00.15012025 Edital de Credenciamcnto n"

0512025. CONTRATANTE: Fundo Municipal d€ Incentivo

à Cultura - RIMIC. CNPJ sob n' 20-792 103/0001-49,

CONTRATADO; JOÂO PEDRO BISPO DOS SANTOS'

CNPJ/CPF n' 272.02E.193-Íl'1 . Valor Global: R$ 6.000,00

(seis mil Ícais). Vigência Inicíal: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Admaúeia

Pereira de Câstro - Presidente da Fundação CultuÍal de

lmperakiz. tmperaniz - MA, 22 de julho de 2026
Publicado por: Cleilon Ribeiro de Canalho

COORDEN.4OOR DE CULruRÁ
Co<liso identifcodor: ryvos hs'120260805 I 6085 2

EXTRÀTO DE CONTRÂTO N" 06I/2026

EXTRATO DE CONTRATO N' 061/2026, assinado em

22101 12026. Objeto: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA de

BANDA STIPER 5. Processo Adminiskativo n"

02.2O.OO.O84l 2026-FUMIC. Modalidadc: Inexigibilidadedc

Quarta, O5 de agosto de2o26 VOL: 6 I Ne 1384
tssN 2764-2240

Licitação n" 05512026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.150/2025 - FÀj/o,l de Credsnciamsnto n"

05/2025. CONTRATÀNTE: Fundo Municipal de Incentivo

à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.103/0001-49,

CONTRATADO: ALEXANDRE DA COSTA SILVA.
CNPJ/CPF n" 032.232.373-80. Valor Global: RS 6.000.00
(seis mil reais). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Fiual: 31 dç Dçzembro de 2026. José Arimatheia
Percira de Castro - Presidente da Fundação Culnral de

Imperatriz. Imperatriz - MA, 22 de julho de 2026.
Publicodo por: Cleiton Riheiro de Conalho

COORDENAOOR DE CULruRÁ
Codigo identilicodor vntughgs o'720260805 16082 3

EXTRATO DE CONTRÂTO N" 0,6212026

EXTRATO DE CONTRATO N" 062/2026, assinado ern

22i O'. I 2026. Objeto: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA de

PAGODE DO RESENHA. Processo AdministÍativo n'
02.2O.00.085 I 2026-FLIMlC. Modalidade: Inexigibilidadede
Licitação n' 05612026, Procedimento Auxiliar: Proce§so

Adm: 02.25.00.15012025 - Edilal de Credenciamento no

05/2025. CONTRÁTANTE: Fundo Municipal de Incentivo

à Cultura - FII\,ÍIC, CNPJ sob n' 20.792.103/0001-49,

CONTRATADO: SALVIANO RODRTGUES LIMA,
CNPJ/CPF n" 051.539.423-84. Valor Global: RS 5.000,00

(cinco mil reais). Vigência lricial: 22 de jutho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. Jo§é Arimatheia

Pereira de Casfto - Preside[te da Fundação Cultural de

Imperatriz. Imperaúi z - MA,22 de jtllho de 2026.
Publicado por: Cleíton Ríbeiro de Canalho

COORDENAOOR DE CULTURA

Códiso ídentil;codot: dukth98ntvt20260805 I 60805

EXTR{TO DE CONTRÀTO N' 063/2026

EXTRATO DE CONTRATO N'0632026, assinado eÍn

2U07 t2026. Objero: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA de

LEAL JÚNIOR. Processo Administrativo no

02.20.00.086/2026-FUMIC.Modalidade: lnexigibilidadc de

Licilâção n" 05712026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.150 /2025 - E,dital de Credsnciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Mrmicipal de lncentivo

à Cuhura - FUMIC, CNPJ sob n" 20.792 103/0001-49'

CONTRATADO: BENEDITO VIEIRA LEAL t'tLHO,

CNPJ/CPF n' 794.051.85349. Valor Global: R§ 6.000,00

(seis mil reais). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 31 de Dezembro de 2026. José Aímatheia

PereiÍa de Castro - Presidente da Fundação Cultural dc

ImperatÍiz. lmperatriz -MA,22 de julho de 2026.
Puhlicalo Po.: Cleítot Ribeiro de Cddalho

COORDENÁOOR DE CULTLru
Códiso idennfrcadol: 61il7nY5 58202ó0805 I ó083 I

EXTRATO DE CONTRATO N' 064/2026

EXTR^TO DE CONTRATO N" 064/2026, assinado em

22tO'7 t2026. Objeto: APRESÊNTAÇÀO ARTÍSTICA de

DJ RUAN MALVADÀo. P.occsso AdministÍativo n"

02.20.00.087/2026-FI"IMIC. Modalidade: Inexigibilidadedc

*

ASSINADO EL€ÍRONICAMENÍE COM CERTIFICADO PADRÀO ICP-ARASIL E CARIMBO DE TEMPO' EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA

pRovtsóRtA No 2.2oo-a, or zoor, oerarviil,iõo Á aureurrcroloe, e vALIDADE JURÍDICA E a INTEGRIDADÊ oo DocuMENTo Pàgina 16/27


